PROJETO DE LEIN® |, DE 2008

(Do Sr. Carlos Bezerra)

Dispbe sobre requisicao de
prontuario meédico.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta Lei regulamenta a requisicdo de prontudrio
médico por autoridades policiais, judiciais e por membro do Ministério Publico.

Art. 2° O Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941,
passa a vigorar acrescido do seguinte Art. 184-A:

“Art. 184-A. As autoridades policiais, judiciarias e 0s
membros do Ministério Publico poderdo requerer prontuario médico de paciente
cujo 6bito tenha decorrido de complicagcdes médicas ou cirurgicas.”

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

JUSTIFICACAO

O artigo 69 da Resolucdo 1246, de 1988 do Conselho
Federal de Medicina (CFM) que aprovou o Cédigo de Etica Médica estabelece
gue o médico é obrigado a elaborar prontuario de cada paciente.

O jornal Medicina, editado pelo CFM, em sua edicdo de
fevereiro de 2008, assim se expressa:



“Documento legal indispensavel

No exercicio de sua profissio 0 médico tem
responsabilidade ética, civil e penal.
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O prontuario médico € essencial na assisténcia ao
paciente, considerado documento Unico constituido de um conjunto de
informacgdes, sinais e imagens geradas a partir de fatos, acontecimentos e
situacdes sobre a saude do paciente.

Apresentando carater legal, sigiloso e cientifico possibilita
a comunicacao entre os membros da equipe multiprofissional e a continuidade
da conduta terapéutica. Sua responsabilidade cabe ao médico assistente e ao
diretor técnico da instituicao.

O prontuario pode ser elaborado em suporte de papel ou
eletrénico.

Atualmente amparada por lei, € obrigatoria a elaboragéo
do prontudrio do recém-nascido, procedimento que extrapola a relacdo
mae/recém-nato.

A preservacdo dos prontuarios € de suma importancia,
pois interessa sob os prismas médico, cientifico, historico e social.

Seu preenchimento devera ser feito com a maior clareza,
contendo todas as informacdes necessarias a assisténcia prestada ao
paciente.”

Outra reportagem deste jornal, na mesma data, intitulada
“Sigilo Médico”, enfatiza que este segredo “ndo é absoluto, podendo o médico
revela-lo se houver autorizacdo expressa do paciente. Outra circunstancia que
permite tal revelacéo € o dever legal, como, por exemplo, os casos de doencas
infectocontagiosas de notificacdo compulséria. A revelacdo também esta
prevista se houver justa causa a qual se configura quando o segredo pde em
risco outras pessoas com as quais o paciente conviva. Por exemplo, um
portador de moléstia grave e transmissivel por contagio que se recuse a contar
tal fato ao conjuge.”

O que impede que os médicos fornecam as informacgdes
contidas no prontuario as autoridades solicitantes € o temor de sofrer acéo
judicial devido a quebra de sigilo.



O presente Projeto tem como objetivo assegurar as
autoridades policiais, judiciais e do Ministério Publico condi¢cdes de requisitar o
prontuéario de pacientes falecidos, evitando assim maior polémica juridica sobre
o fato.

Por essa razdo, acrescentamos artigo ao Cdédigo de
Processo Penal, a fim de prever a requisi¢cdo de prontuario médico por parte de
autoridades policiais, judiciais e pelo Ministério Publico, eliminando-se qualquer
subjetividade quanto ao sigilo médico.

Para tanto, contamos com o apoio de nossos ilustres
Pares para a aprovacao deste Projeto.

Sala das Sessofes, em de de 2008.

Deputado CARLOS BEZERRA
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